

PROJETO     DE    LEI        Nº      023/2025                D E        05.06.2025

DISPÕE SOBRE AS FAIXAS NÃO EDIFICÁVEIS DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE NICOLAU VERGUEIRO.



MARCELO FELINI, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro-RS, no uso de suas atribuições legais,


FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica instituído no Município e Nicolau Vergueiro/RS, que ao longo das rodovias, a reserva de faixa não edificável será de, no mínimo, cinco (05) metros de cada lado, além das faixas de domínio.

Parágrafo Primeiro: O disposto no caput deste artigo, visa regulamentar o Artigo 4º, inciso III da Lei Federal nº 13.913/2019, a qual alterou a Lei Federal nº 6.766/1979 -  que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências, o qual preconiza que “ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado poderá ser reduzida por lei municipal ou distrital que aprovar o instrumento do planejamento territorial, até o limite mínimo de 5 (cinco) metros de cada lado”.

Parágrafo Segundo: Não se aplica o disposto neste artigo à futuras construções que forem executadas em trechos com testada para ruas e avenidas da cidade de Nicolau Vergueiro, eis que não se tratam de rodovias.


Art. 2º - As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, ficam dispensadas de observar a exigência prevista no artigo 1º desta lei, desde que construídas até a data de promulgação desta.


Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO



Aos 05 dias do mês de junho de 2025.








           MARCELO FELINI







                     Prefeito Municipal
Justificativa:

                       O presente Projeto de Lei visa autorizar o Município a reduzir a reserva de faixa não edificável ao longo das faixas de domínio público de rodovias, autorizada por meio da Lei Federal nº 13.913/2019, que assegura o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias, possibilitando a redução da extensão dessa faixa não edificável por lei municipal ou distrital.
                       Registra-se que a Lei Federal nº 13.913/2019 alterou o inciso III do art. 4º da Lei Federal no 6.766/1979, que obrigava a reserva de uma faixa não edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, e incluiu o § 5º do citado artigo, estabelecendo que as edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, ficam dispensadas de observar a exigência prevista no inciso III do mesmo artigo.

           Considerando que a Rodovia Estadual VRS-810 está parcialmente localizada na zona urbana do Município, bem como o fato de que ao longo da faixa não edificável estão localizados diversos imóveis pendentes de regularização, por não respeitarem a exigência estabelecida anteriormente na Lei Federal nº 6.766/1979, propômos viabilizar a regularização desses imóveis e dos novos imóveis ou projetos que serão protocolados no município, e com fundamento em instituir um novo limite de redução da reserva de faixa não edificável, vimos encaminhar o Projeto de Lei para a correta avaliação e instrução do processo legislativo perante essa Casa Legislativa.


Diante destes argumentos, pedimos a aprovação do presente projeto de lei, em regime de urgência especial, a fim de agilizar a tramitação e análise interna dos projetos pendentes junto ao Setor de Engenharia Municipal.
